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ASPECTOS INTERPRETATIVOS INICIAIS
DA REFORMA TRABALHISTA E O PRINCÍPIO
DA INTERVENÇÃO MÍNIMA

Resumo

Trata do Princípio da intervenção mí-

nima na autonomia da vontade coletiva, à 

luz da Lei Federal 13.467, de 13 de julho de 

2017. Apresenta algumas leis que representa-

ram  modificações importantes nas relações 

de trabalho em um panorama histórico.  Ana-

lisa as alterações da lei trabalhista classifican-

do-as em: a)  normas de aprimoramento do 

sistema legal; b) normas derivadas de políti-

ca legislativa; c) normas de incorporação de 

entendimentos jurisprudenciais;  d)  normas 

de segurança jurídica; e  e) normas de cons-

titucionalidade duvidosa. Argumenta que as 

mudanças geradas  pela reforma trabalhista 

devem ser interpretadas conforme a  Consti-

tuição Federal.

Palavras-chave: Reforma trabalhista. 

Parâmetros interpretativos. Classificação das 

normas. Princípio da intervenção mínima.

Breve escorço histórico

A reforma trabalhista, realizada pela 
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Lei Federal 13.467, de 13 de julho de 2017, 

pode ser considerada o fato mais importan-

te na história do Direito do Trabalho desde a 

criação da Consolidação das Leis do Traba-

lho  (CLT), em 1943. Isso porquanto, a men-

cionada reforma não é meramente pontual 

(ela também é pontual, considerando que 

modifica diversos aspectos específicos da 

CLT), uma vez que promove uma inusitada 

alteração no próprio marco regulatório do Di-

reito do Trabalho brasileiro, mudando a sua 

estrutura filosófica, normativa, conceitual e 

cultural .

Dentro de uma perspectiva histórica, 

desde 1966 já se constatam algumas modifi-

cações importantes nas relações de trabalho, 

como é o caso da criação do Fundo de Garan-

tia por Tempo de Serviço - FGTS (Lei  5.107/66), 

apontado por Délio Maranhão como o primeiro 

grande ilícito trabalhista na história do Direito do 

Trabalho, até então (MARANHÃO, 1994). Esta lei 

flexibilizou o regime de garantia do tempo de 

serviço, previsto nos artigos 478 e 492 e seguin-

tes da CLT, criando um sistema opcional no qual 

o empregado poderia renunciar às regras da CLT 

em troca de depósitos em uma conta vinculada.

Outra alteração significativa ocorreu 

com a aprovação da Lei 6.019/74, conhecida 

como lei do trabalho temporário, que autori-

zou a intermediação de mão de obra no país, 

nos casos nela previstos. A Lei 9.601/98, regu-

lamentou o regime de compensação anual 

de horas de trabalho (banco de horas), flexi-

bilizando o sistema de duração do trabalho 

previsto no artigo 7º, XIII, CF/88. Esta mesma 

lei introduziu o chamado contrato provisório 

na legislação pátria, prevendo um ajuste  por 

prazo determinado mais flexível.

Ainda no 

ano de 2001, a Lei 

10.243 alterou o ar-

tigo 458 da CLT (que 

regula o salário in 

natura) para estabe-

lecer que diversas 

utilidades que ou-

trora tinham natu-

reza salarial, deixa-

ram de ostentar tal 

característica. Ou-

trossim, foi instituí-

do o chamado con-

trato trabalho de 

regime parcial, por 

até 25 horas sema-

nais (Medida Provi-

sória - MP 2164/01), 

que agora também 

foi alterado pela Lei 

13.467/17.

Dentre ou-

tras alterações que flexibilizaram as leis traba-

lhista nos últimos tempos, cabe destacar, ain-

da, especialmente: a) a previsão de suspensão 

temporária do contrato de trabalho de dois 

a cinco meses (artigo 475-A, CLT, conhecida 

como lay off – MP 2164/01); b) a Lei 10.820/03 

que flexibilizou o artigo 462 da CLT, permitin-

do que o empregador promova vários outros 

descontos no salário do empregado, desde 

que com a autorização deste; c) a lei de re-

cuperação judicial e falências (Lei 11.101/05),² 

afastando a sucessão trabalhista (o Supremo 

Tribunal Federal decidiu que essa lei é cons-

titucional); d) a lei 13.172/15 que permitiu 

fossem feitos descontos de até 35% do salário 

do empregado, para pagar cartão de crédi-

2. O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou totalmente improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 3934) do PDT contra a Lei de 

Recuperação Judicial (Lei 11.101/05). A decisão da Corte foi tomada no dia 27 de maio de 2009, por maioria de votos.
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to, financiamento, 

e outras coisas a 

mais em benefício 

do trabalhador, me-

diante autorização 

de  desconto em 

folha; e) em 2016, a 

lei que permite, que 

o empregado utili-

ze até 10% do FGTS 

como garantia para 

o crédito consigna-

do; e f) em 2017, a 

Lei 13.429, que re-

gulamenta a tercei-

rização do serviço 

e a intermediação 

de mão de obra, e 

dá uma nova rou-

pagem ao trabalho 

temporário.

Esse movi-

mento lento, difuso e 

paulatino de atualização das leis trabalhistas 

revela a marcha histórica que trilhava o Direito 

do Trabalho pátrio. Havia uma demanda so-

cial por uma atualização desse segmento jurí-

dico, ainda presidido por normas cunhadas no 

segundo quartel do século passado.

Tais modificações também evoluíram 

em outros ramos do direito, como são exem-

plos expressivos o Direito Civil e o Direito 

Processual Civil, que também sofreram uma  

reestrutura dogmática profunda, nos anos de 

2002 e 2015, respectivamente. Poucos são 

aqueles que, hoje, não reconhecem os alvis-

sareiros avanços dos códigos que compilam 

estas legislações.

A reforma trabalhista, por seu turno, 

está longe de ser a ideal ou definitiva, mas é a 

que foi aprovada e entrará em vigor em 11 de 

novembro de 2017. No entanto, deve-se reco-

nhecer que trouxe alguns avanços importan-

tes, como veremos adiante.

A necessidade de reformulação das leis 

trabalhistas já ocorria, outrossim, pela própria 

interpretação da legislação por parte da jurispru-

dência inventiva do Tribunal Superior do Traba-

lho – TST, cujas inúmeras orientações jurispru-

denciais – OJ, súmulas, precedentes normativos 

e OJ transitórias criaram um conjunto próprio de 

normas trabalhistas, nem sempre harmônicas 

entre si e com a lei.

Na realidade, a jurisprudência acabou 

por se avolumar e ganhar protagonismo judici-

ário em razão da inércia do legislador, que não 

promoveu as alterações sistemáticas e atualiza-

ções estruturais das leis trabalhistas do país.

Parâmetros interpretativos da refor-

ma

Por outro lado, a reforma deve ser en-

tendida como um processo de mudança, de 

amadurecimento da sociedade brasileira. É 

nesse sentindo que devem ser fixados alguns 

parâmetros interpretativos sobre a novel lei.

O primeiro parâmetro que deve guiar 

o exegeta é a interpretação conforme a Cons-

tituição, a fim de promover a necessária filtra-

gem constitucional, afastando eventuais an-

tinomias do sistema de normas. Se as novas 

leis forem interpretadas de forma dissociada 

da Carta Magna, os erros de análise serão ine-

vitáveis.

Como não foi criado um código do 

trabalho, como o legislador não teve con-
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dições (ou interesse) em promover uma 

alteração mais sistematizada da CLT, a in-

terpretação sistemática se impõe de modo 

inexorável, como segundo parâmetro do in-

térprete. A nova sistemática do Direito do Tra-

balho não pode ser entendida  isoladamente 

dos demais capítulos da CLT, como será visto 

adiante.

Outro critério que deve nortear a re-

forma pode ser traduzido no princípio da boa 

vontade diante da nova lei. Isto é, além das 

técnicas interpretativas teleológica e finalísti-

ca, o profissional do Di-

reito do Trabalho deve 

procurar extrair das nor-

mas os sentidos que lhe 

gerem a maior efetivi-

dade possível. É o que a 

doutrina civilista chama 

de princípio do aprovei-

tamento dos atos jurídi-

cos, no caso, dos atos 

jurídicos legislativos.

Class i f i cação 

das normas da Lei 

13.467/17

Visando a facilitar a compreensão 

da nova lei, suas normas serão classifica-

das em cinco modalidades, a saber: a) nor-

mas de aprimoramento do sistema legal; b) 

normas derivadas de política legislativa; c) 

normas de incorporação de entendimentos 

jurisprudenciais; d) normas de segurança ju-

rídica; e e) normas de constitucionalidade 

duvidosa.

No que se refere às normas de apri-

moramento do sistema legal, podem ser 

identificadas várias regras que aperfeiço-

“Palavras-chave:

 Reforma trabalhista. 

Parâmetros

 interpretativos.

 Classificação das 

normas. Princípio da 

intervenção mínima.” 

am o sistema jurídico-trabalhista nacional, 

como, por exemplo, o artigo 620 da CLT, 

cuja nova redação estabelece que o acor-

do coletivo prevalece sobre a convenção 

coletiva de trabalho.

Em sua redação original, a CLT previa 

que a convenção coletiva tinha preeminên-

cia sobre o acordo coletivo, situação que tra-

zia muitos problemas na Justiça do Trabalho, 

pois o empregador muitas vezes negociava 

com seus empregados, e este, depois, pos-

tulavam outros direitos assegurados em Con-

venção, sob o argumento 

de que era mais benéfi-

co, trazendo insegurança 

ao sistema de regulação 

das relações de trabalho. 

A Lei Federal 13.467/17 

corrige esse equívoco.

 Parte da doutri-

na já reconhecia que 

a norma do artigo 620 

da CLT não podia ser 

aplicada (a convenção 

prevalecendo sobre o 

acordo coletivo) porque 

quebraria a harmonia 

do sistema, gerando situações de antino-

mia, não observando o princípio da segu-

rança jurídica. Por esses motivos, o novo 

artigo 620 é identificado como norma de 

aprimoramento do ordenamento jurídico 

trabalhista.

Outra norma de aprimoramento 

muito interessante é que regula a condição 

do sócio retirante, prevista no artigo 10-A 

da CLT, visando a apaziguar o verdadeiro 

caos jurídico que esses casos geravam nos 

processos trabalhistas, cujas decisões al-
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cançavam, muitas vezes, ex-sócios de boa 

fé que já tinham saído da sociedade há vá-

rios anos.

A nova lei traz um limitador, alcan-

çando somente os sócios até dois anos do 

registro da sua saída da sociedade, após es-

gotadas as tentativas de executar a empresa 

e os sócios atuais, regra que já é adotada 

pelo Código Civil em vigor.

Regra que também aperfeiçoa o siste-

ma trabalhista, é a prevista no artigo 611-A, pa-

rágrafo 3º,³ da CLT,  (BRASIL, 1943) que regula 

o Direito Coletivo do Trabalho. Este dispositivo 

preceitua que, em caso de redução salarial ou 

de jornada de trabalho, estipulada em nego-

ciação coletiva, é necessário (obrigatório) que 

o instrumento coletivo correspondente esta-

beleça cláusula de garantia de emprego aos 

empregados (princípio da reciprocidade), o 

que não tinha previsão na CLT atual.

Seguindo a novel filosofia da legislação, 

como norma de aprimoramento, podem ser 

citadas aquelas que eliminam burocracias for-

malísticas, típicas do século passado e da visão 

oitocentista que vigorou por muitas décadas 

no Direito Civil de outrora (CCB/16) e se pro-

jetaram para as relações de trabalho. É o caso 

das normas que regulam o banco de horas, 

cujo teor, agora, admite que possa ser fixado 

diretamente entre as partes do contrato de em-

prego (via acordo individual de compensação 

de horas).

Por outro lado, as normas classificadas 

como de política legislativa são aquelas ado-

tadas pelo legislador dentro de uma perspec-

tiva de oportunidade e conveniência acerca 

do fenômeno trabalhista. Como exemplos, 

apontam-se a redução do intervalo para re-

feição para meia hora (artigo 71, CLT); a nor-

ma do artigo 468, parágrafo 2º, da CLT, que 

estabelece que a gratificação de função não 

se incorpora ao salário mesmo que o empre-

gado trabalhe mais de 10 anos (ao contrário 

do que previa a súmula 372 do C.TST); e o 

contrato de trabalho intermitente.

A terceira classificação diz respeito às 

normas de incorporação, que são aquelas 

em que a novel lei incorpora a jurisprudên-

cia já consolidada pelo TST e pelo STF. Como 

exemplos dessas normas estão: a incorpora-

ção da figura do grupo econômico por coor-

denação (horizontal) no artigo 2º, paragrafo 

2º, da CLT; a prescrição intercorrente (Súmula 

327, STF); nova modalidade justa causa (482, 

k), que estabelece que se traduz em justa 

causa do motorista profissional que perde sua 

carteira de habilitação para condução de ve-

ículo por motivo doloso.

A quarta classificação aponta para as 

normas de segurança jurídica, nas quais o 

legislador, apenas reafirmou o seu posicio-

namento anterior, para conferir segurança 

jurídica às partes do contrato de trabalho. 

Representa exemplo dessa classificação o 

chamado contrato autônomo, previsto no 

artigo 442-B da CLT.

O legislador criou o dispositivo acima 

apenas para recrudescer a assertiva de que 

as pessoas podem contratar consultorias ou 

trabalhadores autônomos, sem receio de 

que isso possa caracterizar o vínculo empre-

3. Art. 611-A, “§ 3o Se for pactuada cláusula que reduza o salário ou a jornada, a convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho deverão 

prever a proteção dos empregados contra dispensa imotivada durante o prazo de vigência do instrumento coletivo”.
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gatício, desde que ausentes os requisitos do 

artigo 3º, da CLT.

Por isso, é considerada uma norma 

de reafirmação da legalidade desse contra-

to de atividade pessoal, cuja natureza é civil 

(contrato de trabalho civil, tendo por obje-

to uma obrigação de fazer), regulado, por 

exemplo, pelos artigos 593 e 610 do Código 

Civil, como são os casos dos contratos de 

prestação de serviços e de empreitada, res-

pectivamente.

Ilustrativamente, destaque-se que o arti-

go 593, do Código Civil Brasileiro, compila que: 

“A prestação de serviço, que não estiver sujeita 

às leis trabalhistas ou a lei especial, reger-se-á 

pelas disposições deste Capítulo.” (BRASIL, 

2002). O que o artigo 442-B da CLT faz, agora, 

é enfatizar a mesma regra civilista: “A contra-

tação do autônomo, cumpridas por este todas 

as formalidades legais, com ou sem exclusivi-

dade, de forma contínua ou não, afasta a qua-

lidade de empregado prevista no art. 3o desta 

Consolidação.”(BRASIL, 2017)

Por fim, a quinta classificação refe-

re-se às normas de constitucionalidade du-

vidosa, passíveis de declaração incidental 

de inconstitucionalidade, mediante con-

trole difuso e concreto.

 

Constitui exemplo disso o artigo 

59-A, da CLT, que prevê que o intervalo 

para repouso e alimentação pode ser su-

primido e indenizado, no caso de jornada 

de trabalho de12h por 36h de descanso. 

Na prática, permite que o empregado não 

goze esse intervalo humanitário. Tal nor-

ma, salvo maior juízo, colide frontalmente 

com os princípios constitucionais da dig-

nidade humana e da proteção integral psi-

cofisiológica do trabalhador (1º, III, e 7º, 

XXII, CF).

Da mesma forma, ostenta laivos de 

inconstitucionalidade o artigo 8º, parágra-

fo 2º da CLT, que já está sendo chamado 

de  “lei da mordaça”, que impede que a 

Justiça do Trabalho possa interpretar nor-

mas e criar jurisprudência em vazios nor-

mativos.

Essas classificações podem interagir 

entre si.

O Princípio da intervenção mínima 

na autonomia da vontade coletiva. Preva-

lência do negociado sobre o legislado.

Um dos temas mais importantes da 

reforma trabalhista é a expressa adoção pela 

CLT do princípio da prevalência do negocia-

do sobre o legislado. Este preceptivo foi intro-

duzido no texto da CLT com a denominação 

de princípio da intervenção mínima na auto-

nomia da vontade coletiva. Dele passaremos 

a tratar agora.  

Em primeiro lugar, é preciso identifi-

car as normas que convergem para esse prin-

cípio porque a reforma deve ser interpretada 

de modo sistemático, a fim de extrair do or-

denamento jurídico o sentido e o alcance do 

novo marco normativo do Direito do Traba-

lho brasileiro.

A Carta Política encampou, desde 

1988, o denominado princípio da autonomia 

privada coletiva, previsto no inciso XXVI, do 

artigo 7º, segundo o qual os instrumentos co-

letivos negociados (Convenção Coletiva de 

Trabalho e Acordo Coletivo de Trabalho) são 

dotados de força normativa capaz de inovar 
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a ordem jurídica trabalhista no pertinente ao 

âmbito de atuação das categorias profissio-

nais e econômicas correspondentes. Por ou-

tra visada, as normas coletivas têm inserção 

automática sobre os contratos de trabalho, 

isto é, incidem diretamente sobre estes, der-

rogando, temporariamente, as cláusulas des-

tes que lhe forem contrárias.

A grande novidade da reforma foi 

o parágrafo 3º, do artigo 8º, da CLT, que 

compila:

“§ 3º No exame de convenção co-

letiva ou acordo coletivo de traba-

lho, a Justiça do Trabalho analisa-

rá exclusivamente a conformidade 

dos elementos essenciais do negó-

cio jurídico, respeitado o disposto 

no art. 104 da Lei no 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil), e 

balizará sua atuação pelo princípio 

da intervenção mínima na autono-

mia da vontade coletiva.” (BRASIL, 

2017).

Com efeito, o legislador adotou ex-

pressamente o princípio da intervenção mí-

nima do Judiciário sobre os instrumentos 

coletivos negociados. Trata-se de um novo 

princípio de Direito do Trabalho que enfatiza 

e confere maior amplitude ao princípio cons-

titucional da autonomia privada coletiva, ten-

do, portanto, amparo constitucional.

Esse dispositivo, por óbvio, diz menos 

do que deveria. Por isso, não pode ser inter-

pretado isoladamente, nem causar pânico ao 
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“(...) além das técnicas

 interpretativas teleológica 

e finalística, o profissional 

do Direito do Trabalho 

deve procurar extrair das 

normas os sentidos que 

lhe gerem a maior 

efetividade possível.”

mundo jurídico. A previsão legal acima contida 

apresenta uma aparente contradição porque, 

primeiro, diz que a Justiça do Trabalho anali-

sará a convenção e o acordo coletivo de tra-

balho, exclusivamente, nos seus aspectos  civi-

listas concernentes aos pressupostos dos atos 

jurídicos (104, Código Civil Brasileiro), mas, a 

seguir, enuncia que a Justiça Especializada po-

derá intervir sim, porém deverá preservar ao 

máximo a vontade (lícita 

e conforme o Direito) dos 

contratantes. Essa seria a 

ideia de uma intervenção 

mínima.

Portanto, a con-

tradição é apenas apa-

rente uma vez que a 

possibilidade de con-

trole de legalidade e de 

constitucionalidade do 

conteúdo dos acordos 

coletivos e das conven-

ções coletivas de tra-

balho está prevista no 

texto legal, embora com outra significação. 

Além do mais, o encimado controle é ima-

nente ao sistema jurídico brasileiro previsto 

na Carta Magna de 1988.

E mais. O §3º, do artigo 8º, da CLT, 

deve ser interpretado em conjunto com os 

artigos 9º (que não foi revogado) e 611-B, 

da CLT. Este dispositivo estabelece, no de-

correr de 30 incisos, uma série de matérias 

que não podem ser objeto de negociação 

coletiva, por traduzirem normas de ordem 

pública, explicitadoras de direitos funda-

mentais.

Compila o novel artigo 611-B da CLT, 

in verbis:

Constituem objeto ilícito de conven-

ção coletiva ou de acordo coletivo de 

trabalho, exclusivamente, a supressão 

ou a redução dos seguintes direitos:

I - normas de identificação profissio-

nal, inclusive as anotações na Carteira 

de Trabalho e Previdência Social;

II - seguro-desemprego, em caso de 

desemprego involuntário;

III - valor dos depósitos 

mensais e da indeniza-

ção rescisória do Fundo 

de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS);

IV - salário mínimo;

V - valor nominal do dé-

cimo terceiro salário;

VI - remuneração do tra-

balho noturno superior à 

do diurno;

VII - proteção do salário 

na forma da lei, consti-

tuindo crime sua reten-

ção dolosa;

VIII - salário-família;

IX - repouso semanal remunerado;

X - remuneração do serviço extraor-

dinário superior, no mínimo, em 50% 

(cinquenta por cento) à do normal;

XI - número de dias de férias devidas 

ao empregado;

XII - gozo de férias anuais remune-

radas com, pelo menos, um terço a 

mais do que o salário normal;

XIII - licença-maternidade com a dura-

ção mínima de cento e vinte dias;

XIV - licença-paternidade nos termos 

fixados em lei;

XV - proteção do mercado de traba-

lho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;

XVI - aviso prévio proporcional ao 
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tempo de serviço, sendo no mínimo 

de trinta dias, nos termos da lei;

XVII - normas de saúde, higiene e se-

gurança do trabalho previstas em lei 

ou em normas regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho;

...................................” (BRASIL, 2017).

Assim, por exemplo, normas de pro-

teção da saúde e da segurança no trabalho 

(normas de meio ambiente de trabalho – in-

ciso XVII acima) não podem ser reduzidas ou 

suprimidas pela negociação coletiva. O prin-

cípio da intervenção mínima sofre profunda 

restrição no tocante aos temas versados no 

artigo 611-B da CLT. Logo, a intervenção não 

é tão mínima como parece dispor a interpre-

tação literal do §3º, do artigo 8º, CLT.

Outra norma que é objeto de impossi-

bilidade de negociação coletiva, é a que trata 

da assinatura da carteira de trabalho, cuja in-

cidência cogente não pode ser afastada pela 

norma coletiva, diante do disposto no artigo 

611-B, I, c/c 29, ambos da CLT.

Não obstante, as normas de ordem 

pública não previstas no artigo 611-B, bem 

como as normas integrantes dos chamados 

princípios gerais do direito, também continu-

am atuando, no Direito do Trabalho. Como 

exemplo daquelas, têm-se as normas que tra-

tam de cotas para contratação de deficientes 

e trabalhadores reabilitados, que continuam 

valendo pois traduzem normas cogentes. A 

vedação ao bis in idem é ilustrativa de nor-

mas gerais de direito.

Como mencionado acima, o artigo 

9º da CLT não foi revogado. Portanto, a regra 

de que serão nulos de pleno direito os atos 

praticados com o objetivo de desvirtuar, im-

pedir ou fraudar a aplicação dos preceitos  

(de ordem pública) contidos na CLT, continua 

valendo. Este artigo, aliado ao artigo 611-B 

da CLT e às regras e princípios constitucionais 

incidentes ao Direito do Trabalho, reposicio-

nam significativamente o critério interpretati-

vo do artigo 8º, parágrafo 3º, da CLT.

Dessa forma, é possível ressaltar a 

existência de normas de ordem pública im-

plícitas e explícitas nos textos normativos, a 

guiar os intérpretes da nova ordem jurídica 

na busca de sua efetividade.  Por conseguin-

te, toda vez que uma convenção ou acordo 

coletivo violar ou desrespeitar essas normas 

cogentes, será passível de controle judicial.

Com efeito, os horizontes são amplia-

dos e a situação jurídica passa a ter outra 
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conotação, importando outros requisitos e 

elementos a serem considerados e analisados 

pelos aplicadores da nova ordem. Com isso, é 

possível asseverar que a negociação coletiva 

não é um território sem lei e no qual as partes 

podem sobre tudo dispor e da forma que bem 

lhes aprouver. Não acabou o Direito do Trabalho, 

ele foi apenas reposicionado para que o espaço 

da autonomia privada coletiva possa ser preen-

chido com mais segurança e responsabilidade.   

  

Na realidade, os preceptivos contidos nos 

artigos 611-A e 611-B, da CLT, regulamentam o ar-

tigo 7º, inciso XXVI, da Constituição de 1988, ao 

tratarem da negociação coletiva, conferindo mais 

segurança jurídica aos contratantes e à sociedade.  

Por outro lado, em outros casos, o prin-

cípio da intervenção mínima do judiciário pode 

resolver questões que estavam emperradas há 

muito tempo na ordem jurídica. Exemplo disso 

é a participação nos lucros ou resultados – PLR, 

que, segundo o inciso XV,4 do artigo 611-A, da 

CLT, pode ser negociada para fins de distribuição 

de lucros mensalmente, sem que tal prática des-

caracterize a natureza não salarial da parcela.

Conclusão 

 

Como toda a reforma legal, a nova lei tra-

balhista apresenta muitos pontos positivos e nega-

tivos. Cumpre aos profissionais do Direito interpretá

-la de forma sistemática e conforme a Constituição 

a fim de contribuir para o aprimoramento da or-

dem jurídica trabalhista.
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